 COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 91/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto tem por finalidade alterar a denominação e a finalidade da Secretaria Municipal da Mulher.

Em sua Mensagem (Of. Nº 220/2011-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Apresentamos o presente Projeto de Lei, a fim de que seja analisado e aprovado por Vossas Senhorias, com o objetivo de alterar a denominação da Secretaria Municipal da Mulher para “Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres”, assim como a sua finalidade adequando-a as suas reais atribuições e ações hoje desenvolvidas.

A Secretaria Municipal da Mulher, criada pela Lei 7.302 de dezembro de 1997, conta com três unidades que prestam atendimento especializado para mulheres: o Centro de Referência em Atendimento à Mulher – CAM, que oferece apoio sócio- psicológico a mulheres em situação de violência doméstica; a Casa-Abrigo Canto de Dália, que abriga mulheres em situação de ameaça de morte por parte de seus agressores; e a Casa da Mulher, que oferece cursos e presta assessoria para organizações comunitárias femininas. 

Em 2003, o Governo Federal cria a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. Com isto, desencadeia-se um processo nacional de discussão sobre a institucionalização das políticas públicas para as mulheres. O objetivo do Governo Federal com essa iniciativa foi de estimular a criação de mecanismos institucionais de defesa dos direitos da mulher e promover a articulação entre governo federal, estados e municípios visando garantir a efetivação das ações propostas nesta área. 

E, em conjunto com o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, a Secretaria Municipal da Mulher fiscaliza a aplicação das diretrizes estabelecidas pelo Governo Federal por meio da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres nas áreas de saúde, segurança, educação, entre outras, promovendo a transversalidade das ações desenvolvidas pelas diversas Secretarias e Órgãos da Administração Indireta em defesa da plena cidadania da população feminina.

Neste sentido, é de nosso entendimento que a denominação da “Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres”, conforme proposto na presente, refletirá adequadamente as atribuições deste órgão e estará em consonância com os objetivos precípuos desta Secretaria, e manteria a mesma nomenclatura utilizada no âmbito federal.

Portanto, solicitamos dessa Casa de Leis o apoio para a aprovação deste Projeto como forma de dar reconhecimento à importância da Secretaria Municipal da Mulher no conjunto de atividades realizadas no Município de Londrina para a formação de uma sociedade mais justa a todos os seus cidadãos.

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por se tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

Trata-se de matéria de iniciativa privativa do Prefeito, consoante o disposto no inciso II do art. 29 da nossa Lei Orgânica.

Todavia, entendemos que a alteração proposta deveria ser feita dentro da Lei nº 8.834, de 1º de julho de 2002, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município de Londrina e dá outras providências, razão pela qual indicamos a apresentação de substitutivo ao projeto para essa adequação.

Feito este apontamento, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa.

Londrina, 7 de abril de 2011.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa na forma do Substitutivo nº 1 que o acompanha.

SALA DAS SESSÕES, 7 de abril de 2011.

A COMISSÃO:

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS       JAIRO TAMURA
      IVO DE BASSI

        PRESIDENTE/RELATOR                VICE-PRESIDENTE         MEMBRO

